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    1. INTRODUÇÃO




    A crescente internacionalização da economia, como causa, aumenta a quantidade de demandas jurídicas, tanto no âmbito nacional, quanto no âmbito internacional.




    Estas lides internacionais necessitam de um tratamento diferenciado, pois estamos falando de dois ou mais Estados envolvidos em um conflito de interesse, com normas jurídicas distintas.




    Sendo assim, pelo menos inicialmente, há uma necessidade de cooperação jurídica entre os Estados para uma solução adequada para os ordenamentos jurídicos distintos, que garantam uma maior segurança jurídica entre os envolvidos.




    A realização de negócios jurídicos fora dos territórios nacionais, em regra, estão suscetíveis ao ordenamento jurídico do local, que pode adotar diferentes modos de se reconhecer uma sentença estrangeira.




    Neste sentido, o reconhecimento de sentenças estrangeiras é o primeiro passo que toda decisão dotada de juridicidade deve possuir para ter eficácia em um território estrangeiro.




    Mas a partir de que ponto podemos ter a certeza de que uma sentença reconhecida em outra soberania é justa com as partes envolvidas na lide? Será que ela teria o mesmo resultado independentemente de onde a questão fosse proposta primeiro? E se o Estado que julgou inicialmente a demanda errou na hora da decisão?




    É exatamente por isso que o tema principal do trabalho envolve a admissibilidade do controle de mérito no reconhecimento de sentenças estrangeiras.




    Este tipo de sistema, pelo menos nos dias de hoje, pouco é utilizado e não muito bem vista aos olhos dos ordenamentos jurídicos ao redor do mundo, uma vez que faz uma espécie de reanálise do que já foi dotado de coisa julgada.Portanto, importante é a discussão da admissibilidade deste mecanismo de reconhecimento de sentenças estrangeiras.




    A dissertação parte do estudo do estudo do reconhecimento de sentenças estrangeiras como uma técnica cooperacional, passando por todos os elementos da demanda de cooperação jurídica internacional.




    Adiante, é estudado o reconhecimento de sentenças em si, seu histórico, e os mecanismos deste instituto, onde teço breves críticas aos sistemas usualmente utilizados pelos Estados.




    Por fim, abordo a possibilidade do controle de mérito no processo de reconhecimento de sentenças estrangeiras, passando pela sua evolução histórica, a importância dos direitos humanos neste processo e, por fim, explicando as razões pela qual entendo ser possível a utilização deste mecanismo de reconhecimento nos dias de hoje.


  




  

    2. O RECONHECIMENTO DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS COMO TÉCNICA DE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL




    Antes de tudo, o reconhecimento de sentenças estrangeiras é uma técnica de cooperação jurídica internacional. Isso significa que ele está situado como uma espécie dentro de um gênero.




    Desse modo, partimos do gênero, que são as técnicas de cooperação jurídica internacional, para uma das suas espécies, o reconhecimento de sentenças estrangeiras.




    No sentido amplo da palavra, essa cooperação significa o “intercâmbio internacional para o cumprimento extraterritorial de medidas processuais provenientes do Judiciário de um Estado estrangeiro1”.




    Já no sentido mais estrito, a cooperação jurídica internacional tem o seu valor quando órgãos dos Estados requerem e solicitam auxílios recíprocos, via mecanismos e instrumentos, para a realização, em seu próprio território, de atos pré-processuais e processuais referentes a um ordenamento jurídico estrangeiro2.




    E se engana quem pensa que esse mecanismo abarca somente atos judiciais: atos administrativos estão cobertos pelo manto da cooperação jurídica internacional, tendo em vista que muitos requerimentos já são supridos na esfera administrativa3.




    Com a intensificação das relações privadas entre vários Estados, fica evidente que essa cooperação jurídica deve existir não por generosidade, mas sim por uma necessidade global.




    É até cômico pensar porque os mais diversos ordenamentos jurídicos cooperam hoje em dia. Por livre e espontânea vontade? Duvido muito.




    Há esse interesse, por muitas vezes econômico, na cooperação entre os Estados, porque é aquela máxima: se um dia eu te ajudar, fica implícito que você deva me auxiliar no futuro.




    Na visão de Paulo Abrão Pires Júnior,




    o conceito básico de Estado soberano, administrador das tensões internas em seu território, tem de abarcar a perspectiva internacional. A soberania das regras internas por ele estabelecidas são ameaçadas caso se adote posição unilateralista. Em verdade, a noção de soberania comporta hoje a inevitabilidade da cooperação internacional4.




    Visto isso, percebe-se a ampla necessidade da cooperação jurídica entre Estados.




    2.1 OBJETIVO




    Em conta da soberania que emana por cada Estado de Direito, é impossível a execução direta e mediata de atos administrativos e judiciais em um ordenamento jurídico diferente.




    Óbvio que existe o reconhecimento de sentenças estrangeiras, uma técnica de cooperação jurídica internacional, mas, mesmo assim, ainda é necessário que se acione o Estado estrangeiro de forma implícita, conforme se verá nos próximos tópicos.




    Como visto agora há pouco, os Estados cooperam por pura necessidade, haja vista que as relações entre diversos países estão se tornando cada vez mais comuns, principalmente tendo em conta o fenômeno da globalização.




    Desse modo, o primeiro objetivo da cooperação jurídica internacional é a resolução de lides internas que não podem ser solucionadas pelo próprio ordenamento jurídico5.




    Isso significa que determinada demanda precisa da ação de outro Estado para que a concretização dos direitos buscados pelo indivíduo se satisfaça.




    Como há essa concretização dos direitos da pessoa, se existir de fato essa cooperação, outro objetivo desse instituto também é efetivado: o acesso à justiça.




    Isso porque há colaboração administrativa-judiciária entre ordenamentos jurídicos diferentes, fazendo com que os cidadãos, nacionais e estrangeiros, tenham satisfeitos seus direitos, independente de que lugar eles estejam6.




    Acredito que o Direito está aqui exatamente para isso: conseguir que as pessoas tenham a possibilidade de se ter justiça, seja onde for.




    Nesse aspecto, Luciano Pereira ensina que




    o intercâmbio cooperativo entre Estados é estabelecido por razões pragmáticas de defesa de interesses próprios e também para a defesa de interesses de seus jurisdicionados, notadamente no tocante à proteção dos direitos humanos fundamentais destes últimos, situação que conduz à elaboração de normas jurídicas domésticas e internacionais aptas a regerem a colaboração recíproca, com vistas à consecução de objetivos comuns: a busca da resolução de problemas internos não são solucionáveis unilateralmente, o pleno acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional em território estrangeiro7.




    Finalizando o tópico, resumo que o principal objetivo da cooperação jurídica internacional é a resolução de demandas internas de um Estado, mais especificamente de seus cidadãos, que não podem ter seu direito satisfeito de forma unilateral.




    Quando isso ocorre, é preciso que haja esse instituto de cooperação entre os Estados para que o direito dos indivíduos possa ser satisfeito, garantindo o acesso à justiça e a efetividade da jurisdição transnacional.




    2.2 VIAS DE COMUNICAÇÃO




    A cooperação jurídica internacional pressupõe uma relação jurídica-administrativa entre um Estado e outro, podendo até ser uma relação multilateral, dependendo do caso concreto.




    Isso significa que deve existir um vínculo entre os Estados para que a cooperação jurídica internacional tenha utilidade.




    Ou seja, no mínimo, estamos falando de uma relação bilateral entre Estados diferentes.




    Para que essa relação bilateral se consubstancie completamente, será necessária uma via de comunicação para que os pólos da relação, Estado demandante e Estado demandado, tenham o seu interesse atendido.




    Dada essa introdução, a doutrina tende a ter quatro tipos de vias de comunicação no processo cooperacional:




    1) a via diplomática;




    2) a via do contato direto;




    3) a via da autoridade central;




    4) vias simplificadas de comunicação.




    Ou seja, a cooperação jurídica internacional pode ser realizada através desses 4 meios.




    2.2.1 Via diplomática




    Na definição de André Ramos, essa via reside no “uso dos canais diplomáticos e consulares preexistentes para também realizar o trâmite de pleitos cooperacionais8”.




    Ou seja, a comunicação do pedido cooperacional se dá diretamente nos consulados dos Estados, o que poderia ser algo meio lógico, uma vez que cidadãos sem um auxílio jurídico poderiam se dirigir ao consulado local para ter seus direitos requeridos para outro país.




    Um fato curioso é que no Brasil a via diplomática é subsidiária quando não houver a definição da via de comunicação da cooperação jurídica internacional9.




    Explico melhor: quando for solicitado o pedido cooperacional de um Estado para o outro e não for especificado qual é a via que se pretende utilizar, a via diplomática será aplicada.




    Isso porque a via diplomática é o meio mais comum de comunicação entre países diferentes.




    O ponto positivo dessa via de comunicação é o fato dos Estados já terem contato direto entre eles próprios, o que garante uma economicidade nos procedimentos10.




    Já a parte negativa é que, pelo fato dela não ser específica e especializada, corre-se o risco de lentidão e ineficácia dessa via de comunicação.




    Sobre esse ponto, afirma David McClean que




    the most venerable and most formal mode of communication is the diplomatic channel. It may lend a certain dignity to the whole transaction but is notoriously slow11.




    Portanto, o requerente da demanda cooperacional deve sopesar e verificar se essa é a melhor via de comunicação em seu caso, principalmente se o mesmo estiver com urgência na realização de seu pleito, caso em que esta via de comunicação é fortemente desaconselhada, ante a lentidão e possível ineficácia.




    2.2.2 Via do contato direto




    Essa via ocorre quando o Estado demandante da cooperação entra em contato direto com o Estado estrangeiro, sem qualquer tipo de participações ou intervenções diplomáticas.




    A via do contato direto pode ser realizada no âmbito interno de um Estado, na hipótese de se tratar de um país que possui entes federados autônomos entre si.




    Como visto no ponto anterior, percebe-se que participações ou intervenções diplomáticas atrasam e tiram a eficácia do pedido cooperacional, principalmente por se tratar de uma via sem especialização.




    Nesse caso, esses entes podem demandar e serem demandados entre si sem qualquer tipo de intervenção12.
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